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TED 002/2016 

 

O Plano Municipal de Saneamento Básico é composto pelos seguintes produtos: 

A - Atividades Iniciais 

B - Estratégias de Mobilização, Participação e Comunicação 

C - Diagnóstico técnico-participativo 

D - Prognóstico do Saneamento Básico  

E - Programas, Projetos e Ações 

F - Indicadores de Desempenho do PMSB 

G - Resumo Executivo e Minuta do Projeto de Lei para aprovação do PMSB 
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Projeto SanBas 
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APRESENTAÇÃO DO PROJETO SANBAS 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) é um instrumento de planejamento 

estratégico da política municipal que contribui para prevenção de doenças, proteção e promoção 

da saúde da população, bem como a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento social. 

O PMSB, conforme definido pela Lei Federal nº 11.445/2007, que estabelece a política federal 

e as diretrizes nacionais do saneamento básico no Brasil (BRASIL, 2007), deve abarcar os 

quatro componentes do saneamento básico: 1) abastecimento de água; 2) esgotamento sanitário; 

3) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 4) drenagem urbana e manejo das águas 

pluviais, tendo como princípio o envolvimento e participação da população em todas as etapas 

de sua elaboração. 

Além dos quatro componentes, o PMSB deve abranger toda a extensão territorial do município, 

ou seja, áreas urbanas e rurais. Desta forma, permite-se a contemplação das populações do 

campo, floresta e das águas, de áreas indígenas, de comunidades quilombolas e tradicionais, 

além das áreas onde residem populações específicas (favelas, ocupações irregulares, 

assentamentos precários, entre outras denominações). O horizonte temporal do Plano é de 20 

anos, sendo revisado em periodicidade máxima de quatro anos, em conformidade com o Plano 

Plurianual (FUNASA, 2018). 

Buscando promover e executar ações e serviços de saúde pública, a Fundação Nacional de 

Saúde (Funasa) tem atuado na capacitação e apoio à elaboração de Planos Municipais de 

Saneamento Básico (PMSBs). Nesse contexto, a Funasa firmou o Termo de Execução 

Descentralizada (TED) nº 02/2016 com a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), para 

desenvolvimento do estudo denominado ñCapacita­«o e elabora­«o de Planos Municipais de 

Saneamento Básico em municípios com população de até 50.000 habitantes do estado de Minas 

Gerais: uma pesquisa-ação no campo tecnológico, do controle social, da comunicação e do 

empoderamento nas pol²ticas p¼blicas de saneamento b§sicoò, doravante denominado Projeto 

SanBas.  

Este estudo é mais uma contribuição da Linha de Pesquisa em Políticas Públicas e Gestão em 

Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Programa de Pós-Graduação em 

Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SMARH da Universidade Federal de Minas 

Gerais. Entre as contribuições desta Linha de Pesquisa, destacam-se a coordenação da 
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elabora­«o do estudo ñPanorama do saneamento no Brasilò, base para proposi­«o do Plano 

Nacional de Saneamento Básico (Plansab), em 2013, uma parceria com o Ministério das 

Cidades1, universidades e sociedade civil; e a coordena­«o da pesquisa ñEstudos para 

concepção, formulação e gestão do Programa Nacional de Saneamento Ruralò, que subsidiou a 

elaboração do Programa Nacional de Saneamento Rural (PNSR), atualmente denominado 

Programa Saneamento Brasil Rural (PSBR) (https://saneamentobrasilrural.com.br/), em 

parceria com a Funasa, universidades e movimentos sociais. No último estudo, foi gestado as 

bases do sistema de informação InfoSanBas (https://infosanbas.org.br) que, entre outras 

contribuições, subsidiou a escolha do nome do presente estudo, Projeto SanBas 

(https://sanbas.eng.ufmg.br). 

O Projeto SanBas possibilitará ampliar as perspectivas do setor de saneamento no estado de 

Minas Gerais, trazendo o tema para o debate público, envolvendo representações dos diferentes 

segmentos sociais, dentre estes a sociedade civil organizada, instituições de ensino, poder 

público, prestadores de serviços, entre outros. Cabe ainda ressaltar o fundamental papel dos 

municípios selecionados para a efetivação do TED considerando seu suporte técnico e 

disponibilização de informações e documentos necessários à adequada elaboração do plano, 

bem como a participação da Fundação Nacional de Saúde, em parceria com a Universidade 

Federal de Minas Gerais, na construção do PMSB. 

O Projeto SanBas, em razão de seu principal objeto, a elaboração de 30 PMSBs, apresenta mais 

uma ação direta da UFMG com resultados concretos para sociedade brasileira. No SanBas, mais 

uma vez, a Universidade vai ao encontro da sociedade brasileira ultrapassando seus muros em 

um intenso trabalho em parceria com gestores e comunidades locais nas mais diversas regiões 

do Estado. 

Para selecionar os 30 municípios a serem contemplados pelo referido TED, a Superintendência 

Estadual da Fundação Nacional de Saúde no Estado de Minas Gerais - Suest-MG estabeleceu 

critérios instituídos por meio da Portaria n° 576/2016. Dos 30 municípios contemplados, seis 

foram selecionados pela UFMG, em concordância com a Suest-MG, como casos de estudo para 

iniciação e embasamento do projeto no ano de 2019. Nesta seleção, utilizaram-se como critérios 

a presença de população indígena e/ou quilombola, o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM), o estresse hídrico, a relação entre o tamanho das populações rurais e 

                                                 
1 Em 1º de janeiro de 2019, o Ministério das Cidades - MCidades e o Ministério da Integração Nacional - MI foram 

fundidos e transformados em Ministério do Desenvolvimento Regional - MDR. 

https://saneamentobrasilrural.com.br/
https://infosanbas.org.br/
https://sanbas.eng.ufmg.br/
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urbanas de cada município e a seleção de municípios de distintas regiões do estado de Minas 

Gerais. Os seis municípios que tiveram seus PMSBs elaborados, em 2019, foram: Bueno 

Brandão e Monte Sião, na região Sul de Minas, Cachoeira de Pajeú e Itinga, na região do Vale 

do Jequitinhonha e Catuti e Pai Pedro, na região Norte de Minas. Todos os PMSBs dos seis 

municípios foram aprovados em audiência pública. 

Nos anos de 2020 a 2022, o Projeto SanBas atuará em 24 municípios: Luislândia, Novorizonte, 

Rio Pardo de Minas, Grão Mogol, Botumirim, Itacarambi, Manga, Japonvar, Porteirinha e 

Taiobeiras na região Norte de Minas, Francisco Badaró, na região do Vale do Jequitinhonha, 

Cruzília, Estiva, Guaxupé, Lambari, Turvolândia, São Tomé das Letras, Caxambu e Itanhandu, 

na região Sul de Minas Gerais, Carmo do Rio Claro e Delfinópolis na região Sudoeste de Minas 

Gerais e nos municípios de Cristais, Pains e Cana Verde, na região Oeste de Minas Gerais. 

Além da construção dos 30 PMSBs, outra importante contribuição científica, técnica e 

pedagógica, construída no âmbito do projeto, é a série Selo Projeto SanBas desenvolvida em 

parceria com a Funasa, com especialistas que atuam no Projeto, com consultores e 

colaboradores de campo, com o Coletivo Às Margens, a Cooperativa Eita, a Aicó Culturas e a 

Jequitibá Comunicações e Artes. A Série Selo Projeto SanBas culminou na elaboração de um 

Dicionário com 142 verbetes sobre temas relevantes para a universalização do saneamento nos 

municípios, de um caderno ilustrado e de dez notas técnicas.  

O Projeto SanBas também desenvolveu, em parceria com o Coletivo Às Margens, seis jogos 

utilizados em capacitações e oficinas realizadas nos municípios contemplados pelo Projeto. 

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto do novo 

coronavírus, conhecido como COVID-19, uma pandemia global. Desde então o surto evoluiu 

rapidamente e governos estaduais e municipais brasileiros tomaram medidas para retardar a 

disseminação da COVID-19. 

Em resposta ao quadro pandêmico, o Projeto SanBas precisou se adequar para ajudar a proteger 

os munícipes e sua equipe e dar mais tranquilidade a todos, concomitantemente desenvolvendo 

as ações pactuadas no referido TED, com destaque para a continuação da elaboração de 24 

planos municipais de saneamento básico, bem como para os trabalhos no âmbito do 

desenvolvimento da série Selo Projeto SanBas. 

Durante o ano de 2020, a equipe UFMG trabalhou intensamente organizando uma série de 

estudos, reuniões, consultas, revisões, ações e preparação para construção de um novo 
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cronograma, adequação da equipe e novas formas de trabalho e criação de metodologias 

adequadas à situação da COVID-19.  

Neste contexto, um novo Plano de Trabalho foi desenvolvido, apresentado e aprovado pela 

Funasa e UFMG, o que permitiu que a Equipe UFMG/Projeto SanBas fosse ampliada e passasse 

a contar com bolsistas, auxiliares técnicos municipais, que residiam em cada um dos 24 

municípios que tiveram seus PMSBs construídos durante o momento pandêmico. 

No cronograma inicial acordado com a Funasa Suest-MG, para os anos de 2020 e 2021, estavam 

previstos quatro trabalhos de campo em cada um dos 24 municípios selecionados para 

capacitação e elaboração de seus PMSBs e uma audiência pública. Diante da pandemia de 

COVID-19 os trabalhos de campo nos 24 municípios foram reduzidos para dois (visita de 

campo para mapeamento dos atores sociais, visita de campo para diagnóstico técnico e 

entrevistas com líderes comunitários para coletar informações de diagnóstico e apresentar 

possíveis soluções para os municípios) e, em um primeiro momento, foram mantidas as 24 

audiências públicas presenciais. No entanto, já no ano de 2021, as audiências públicas que 

aprovaram os PMSBs dos municípios de Grão Mogol, Botumirim, Itacarambi, Manga, 

Japonvar, Porteirinha e Taiobeiras na região Norte de Minas, Francisco Badaró, na região do 

Vale do Jequitinhonha, São Tomé das Letras, Caxambu e Itanhandu, na região Sul de Minas 

Gerais e Cana Verde, na região Oeste de Minas Gerais, foram realizadas de forma remota ou 

híbrida, a depender da situação da pandemia no município, conforme vídeos disponibilizados 

no nosso canal do YouTube: https://www.youtube.com/ProjetoSanBas.  

A preparação para os trabalhos de campo envolveu ações antes, durante e após as atividades. 

As viagens de idas e retornos dos municípios e as atividades nos territórios municipais foram 

cuidadosamente planejadas com a Coordenação do Projeto SanBas, pois ir a campo, aumentava 

consideravelmente as chances de contrair e transmitir a COVID-19.  

Assim, o Projeto SanBas adotou um protocolo de segurança de campo e apenas os especialistas 

que não se enquadravam no grupo de risco realizaram atividades em campo, após realizar testes 

de COVID-19 e preencher uma autodeclaração. Os equipamentos de proteção individual e 

demais orientações também foram disponibilizados pelo Projeto SanBas. 

Ainda em resposta ao quadro sanitário vivenciado, o Projeto SanBas trabalhou, em parceria 

com o Coletivo Às Margens e a Plug & Boom, no desenvolvimento de versões digitais para 

web dos tr°s jogos descritos a seguir: 1) ñComo ® que t§? O jogo do diagn·stico e progn·sticoò, 

https://www.youtube.com/ProjetoSanBas
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2) o jogo ñQuem ® voc° no Saneamento ï o jogo do controle socialò e 3) o jogo ñDa gaveta pra 

rua ï o jogo dos programas, projetos e a­»esò, al®m do desenvolvimento de uma plataforma 

web que disponibiliza os jogos e relatórios de uso deles. Estes jogos foram utilizados nas 

videoconferências com os representantes dos Comitês Executivos e de Coordenação dos 24 

municípios, durante três momentos: 1) capacitação e formação sobre as etapas de diagnóstico 

e prognóstico; 2) capacitação e formação sobre programas, projetos e ações em saneamento; e 

3) capacitação e formação sobre o controle social em saneamento. A plataforma on-line de 

jogos desenvolvida no âmbito do Projeto SanBas tem potencial para auxiliar em processos de 

elaboração, revisão e execução de PMSBs em todo o país.  

Também foi elaborado um jogo em formato de aplicativo para celular (versões Android e iOS), 

que poderá democratizar os debates sobre o saneamento e trazê-lo para a esfera pública, 

sensibilizando a população, em especial a juventude, quanto à importância da elaboração dos 

planos municipais. Em especial no contexto da pandemia da COVID-19, ainda que existam as 

restrições de acesso à internet, o aplicativo é uma maneira de repensar os processos de 

mobilização, métodos possíveis para diálogo e para trocas entre saberes técnicos e populares. 

A criação de jogo em aplicativo surge, assim, como estratégia para sensibilizar, para humanizar 

e popularizar o saneamento e para compartilhar seus sentidos mais plurais. Pretende-se 

evidenciar os diálogos e interrelações entre saberes populares e técnicos e trabalhar a partir das 

realidades urbanas e rurais das pequenas cidades brasileiras. 

Portanto, o trabalho no sentido de contenção da pandemia de COVID-19 representou uma 

oportunidade das instituições federais UFMG e Funasa atuarem de forma inovadora com vistas 

a fomentar a implementação de PMSB do Projeto SanBas, bem como de todo o Brasil.   

Todos os materiais desenvolvidos têm códigos abertos podendo ser utilizados em outros 

municípios e outras experiências em planejamento em saneamento. Importante frisar que a 

proposta apresentada no presente item foi amplamente discutida entre Equipe UFMG/Projeto 

SanBas. 

Outra linha de atuação do Projeto SanBas envolveu o desenvolvimento de uma nova forma de 

apresentação do Produto G ï Resumo Executivo do PMSB, que se tornou uma ferramenta de 

compartilhamento dos produtos elaborados e proporcionou que em cada município, as 

comunidades, governantes, pesquisadores, estudantes, entre outros, pudessem consultar sobre 

a realidade do saneamento, acompanhar e cobrar a efetivação do PMSB. Investiu-se na criação 
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de uma linguagem mais abrangente, democrática e inclusiva para compartilhar as informações 

do plano. A equipe UFMG, em parceria com o Coletivo Às Margens que conduziu o processo 

de criação, desenvolveu materiais diagramáticos, que trazem resumos das informações, com 

uma melhor hierarquia de textos, ilustrações e esquemas explicativos. Assim, os Produtos G 

dos PMSBs elaborados no âmbito do Projeto SanBas representam uma maneira de resumir e 

compartilhar o PMSB, elaborado em cada município, de maneira sucinta, democrática e 

inclusiva, para consulta das comunidades, governantes, pesquisadores, estudantes etc., 

conforme pode ser constatado nos Produtos G disponibilizados no site do projeto: 

https://sanbas.eng.ufmg.br/. 

O Projeto SanBas atua, ainda, em atividades destinadas à formação e à capacitação de recursos 

humanos e à agregação de especialistas para a UFMG e para os municípios selecionados, de 

modo a contribuir para a execução de pesquisas, adoção de metodologias participativas, 

desenvolvimento tecnológico e inovação. Capacitamos 35 estudantes de graduação da UFMG, 

30 profissionais autônomos/bolsistas/voluntário, 25 auxiliares técnicos municipais.  

Ainda no contexto do Projeto SanBas, foram desenvolvidos cinco projetos finais de curso, 

quatro mestrados e três doutorados. Destaca-se também a publicação de artigos científicos e a 

intensa participação em eventos acadêmicos, com destaque para as Semanas de Iniciação 

Científica da UFMG, a apresentação de sete trabalhos completos no III Simpósio da Bacia 

Hidrográfica do Rio São Francisco (2020) e quatro trabalhos completos apresentados no 31º 

Congresso da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (2021).  

O Projeto SanBas, como contribuição para a área de saneamento, busca novas formas de 

comunicação com a sociedade. De nome SanBas, a passarinha que simboliza a iniciativa 

também reflete esta dimensão. É, ao mesmo tempo, um elemento de identidade visual e a 

representação de um posicionamento político: a busca de que o saneamento alcance a todas e 

todos ï especialmente, aqueles grupos e segmentos historicamente alijados do necessário para 

uma vida digna e condizente com os direitos assegurados em nossa Constituição Federal (veja 

os sites https://sanbas.eng.ufmg.br/ e https://infosanbas.org.br/ e consulte também o canal no 

YouTube: https://www.youtube.com/ProjetoSanBas). 

Na proposta desenvolvida, a marca do SanBas é baseada em uma história. Nesta história, 

SanBas é uma espécie de passarinha presente em todos os biomas brasileiros. 

https://sanbas.eng.ufmg.br/
https://sanbas.eng.ufmg.br/
https://infosanbas.org.br/
https://www.youtube.com/ProjetoSanBas
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A passarinha SanBas é de canto muito apreciado, que se assemelha ao som de uma flauta e tem 

pequenas frases melódicas que se modificam de acordo com o ambiente. Em lugares onde há 

mais diversidade, seja no campo ou mesmo nas grandes cidades, seu canto transmite alegria. 

Em ambientes prejudicados pela ação humana devastadora, emite nítida tristeza. Por isso, é a 

ave símbolo da convivência com o ambiente. É um pássaro que se adapta bem a ambientes mais 

úmidos, como Amazônia, e também àqueles com regime de chuvas mais reduzidos, como 

semiárido. O que ela não consegue se adaptar é à água suja. Ela é extremamente sensível à 

contaminação das águas por agrotóxicos, metais pesados, poluentes presentes nos esgotos e nos 

resíduos. Outra característica do ambiente que muito influencia em sua presença, é a 

preservação da flora. Ela se afasta dos locais onde a flora se reduz apenas a algumas espécies; 

para ela isso é um sinal de grande risco. Em outras palavras, nossa personagem, funciona como 

um recurso comunicativo pedagógico para dialogar sobre um ambiente com ou sem 

saneamento. As condições para ela viver estão relacionadas às condições mais profundas para 

se considerar um ambiente saneamento: biodiversidade; ambiente livre de poluentes; ambiente 

em que pessoas, animais, vegetação, águas e natureza em geral convivem em harmonia. 

Em seus cinco anos de duração ï 2018 a 2022 ï o Projeto SanBas pretendeu contribuir para que 

os dezesseis princípios do saneamento básico no Brasil, instituídos pela Lei Federal nº 

11.445/2007 (BRASIL, 2007a) e apresentados a seguir, sejam de fato, materializados nos 

municípios: 

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço; (Redação pela Lei nº 

14.026, de 2020) 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e componentes de 

cada um dos diversos serviços de saneamento que propicie à população o acesso a 

eles em conformidade com suas necessidades e maximize a eficácia das ações e dos 

resultados; (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 

resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos 

recursos naturais e à proteção do meio ambiente; (Redação pela Lei nº 14.026, de 

2020) 

IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas 

pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde 
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pública, à proteção do meio ambiente e à segurança da vida e do patrimônio público 

e privado; (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais 

e regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, 

de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da 

saúde, de recursos hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria 

da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias 

apropriadas, consideradas a capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de 

soluções graduais e progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de eficiência 

e redução dos custos para os usuários; (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade; (Redação pela Lei nº 14.026, 

de 2020) 

XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos 

hídricos; (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água tratada, 

estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à eficiência 

energética, ao reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva; 

(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos de escala 

e à garantia da universalização e da viabilidade técnica e econômico-financeira dos 

serviços; (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) 

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e (Incluído pela Lei nº 14.026, 

de 2020) 

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário. (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020). 
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EQUIPE ENVOLVIDA  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS/PROJETO  SanBas 

Nome Formação 

Coordenação geral 

Uende Aparecida Figueiredo Gomes  

Engenheira Ambiental, Doutora em Saneamento, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos ï SMARH/DESA/UFMG. Professora Adjunta do 

Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental, Escola de 

Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais 

Gestão do projeto 

João Luiz Pena 
Engenheiro Civil e Antropólogo, Mestre em Saneamento, Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos ï SMARH/DESA/UFMG 

Rafaela Priscila Sena do Amaral 
Tecnóloga em Gestão Ambiental, Mestre em Saneamento, Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos ï SMARH/DESA/UFMG 

Consultores contratados 

Ana Luísa Sales Pereira Almeida 
Engenheira Ambiental e Sanitarista, Mestre em Análise e Modelagem 

de Sistemas Ambientais 

Andreiva Lauren Vital do Carmo 
Engenheira Ambiental, com especialização em Gestão Ambiental e 

Mestre em Engenharia Civil ï UFV 

Bárbara Furtado Barra Engenheira Ambiental 

Bruno Guerra de Moura von Sperling  Bacharel e Mestre em Geografia 
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1. INTRODUÇÃO  

A Lei Federal nº 11.445/2007, regulamentada pelo Decreto Federal n° 7.217/2010, estabelece 

que o saneamento básico é o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável; b) esgotamento sanitário; c) limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos e; d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. A Lei Federal n° 

11.445/2007 ainda normatiza a participação social e o controle social durante o processo de 

elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico. Neste marco jurídico, o controle 

social ® definido em seu Art. 3Á como o ñconjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 

formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de 

saneamento b§sicoò (BRASIL, 2007; BRASIL, 2010a).  

Da mesma maneira, no Art. 26 do Decreto Regulamentador é disposto a necessidade de se ter, 

no contexto de elabora­«o de um Plano Municipal de Saneamento B§sico (PMSB), a ñampla 

participa­«o das comunidades, dos movimentos e das entidades da sociedade civilò, visando a 

divulgação dos estudos realizados, e a realização de consulta ou audiência pública para alcançar 

as sugestões e as críticas da população (BRASIL, 2010a). É proporcionada, com isso, uma 

integração do saber popular com o saber técnico. Assim sendo, a participação social é 

fundamental para o acesso da sociedade às informações, debates e decisões sobre a prestação 

dos serviços de saneamento básico de seu município, além de ser uma forma de exercer a 

cidadania e de promoção da maior adesão dos cidadãos às políticas públicas (CICONELLO, 

2007). 

Em 2010, a Organização das Nações Unidas (ONU), durante a Assembleia Geral das Nações 

Unidas, reuniu o Conselho de Direitos Humanos (CDH), que reconheceu o acesso à água e ao 

esgotamento sanit§rio como um direito humano ñessencial para o pleno gozo da vida e de todos 

os direitos humanos" (ONU, 2010a, 2010b) tais como direito à saúde, educação, habitação, 

trabalho, desenvolvimento, entre outros. O reconhecimento do acesso a tais serviços como 

direito humano, colocou em pauta a necessidade de ações que modifiquem o contexto 

vulnerável em que se encontram parcela significativa da população mundial 

(ALBUQUERQUE, 2014).  

Segundo Brown e colaboradores (2016), a ausência da participação dos grupos minoritários na 

tomada de decis«o, pode ñviolar os princ²pios de igualdade e n«o discrimina­«o e contribui para 
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a perpetuação da exclus«o social e da pobrezaò. O envolvimento da popula­«o surge como 

elemento que potencializa as atuações e mobilizações, pois, a partir do momento em que a 

população tem conhecimento dos seus direitos é mais fácil se organizar e exigir seu 

cumprimento perante os governantes. Nesse sentido, as abordagens participativas se tornam 

espaços democráticos ampliando e aumentando a força de ações políticas, tais como: 

ñinforma­«o transparente; monitoramento; procedimentos de reclama­«o; mobiliza­«o; 

negociação e advocacia, que são compatíveis com os princípios dos direitos humanos e são 

valiosos para a cria­«o de pol²ticas p¼blicas s·lidasò (BROWN e colaboradores, 2016, p. 668). 

A elaboração do PMSB inicia-se com a constituição formal, mediante ato público do Poder 

Executivo Municipal, de dois grupos de trabalho denominados Comitê Executivo e Comitê de 

Coordenação (FUNASA, 2018). Os Comitês possuem funções complementares uma vez que 

agregam o conhecimento técnico (Comitê Executivo) com o saber popular (Comitê de 

Coordenação), possibilitando uma compreensão mais aprofundada e integralizada do 

saneamento básico no município e suas interfaces com a política, gestão, história, meio 

ambiente, sociedade e economia (FUNASA, 2018). É importante observar que os Comitês são 

fundamentais para criação de espaços efetivos de participação e controle social na elaboração 

do PMSB e sua posterior efetivação como instrumento orientador das políticas públicas de 

saneamento básico no município. 

Conforme o Termo de Referência (TR) da Fundação Nacional de Saúde (2018), o diagnóstico 

técnico-participativo consiste na base orientadora do Plano Municipal de Saneamento Básico e 

deve abranger os quatro componentes do saneamento básico: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, resíduos sólidos e manejo de águas pluviais. Ademais, o diagnóstico 

técnico-participativo deve consolidar ñinforma­»es sobre a situa­«o dos servi­os segundo 

indicadores epidemiológicos, de saúde, sociais, ambientais e econômicos, bem como sobre o 

impacto nas condições de vida da população, além de toda informação correlata de setores que 

se integram ao saneamentoò (FUNASA, 2018, p. 44). Corroborando, o Decreto Federal nÜ 

7.217/2010, em seu Art. 25, inciso I, estabelece que o plano deve conter o ñdiagn·stico da 

situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores de saúde, 

epidemiológicos, ambientais, inclusive hidrológicos, e socioeconômicos e apontando as causas 

das defici°ncias detectadasò (FUNASA, 2010a). 

Nesse contexto, o Produto C corresponde ao diagnóstico técnico-participativo do PMSB, o qual 

deve contemplar toda área de planejamento do município (área urbana e área rural) e suas 
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especificidades, considerando não só medidas estruturais, mas também medidas estruturantes2 

como as condições de acesso, a qualidade dos serviços prestados e as políticas, planos e 

legislações municipais vigentes (FUNASA, 2018). 

Para elaborar o diagnóstico técnico-participativo do PMSB do município de Itanhandu, foi 

realizada uma extensa pesquisa documental e bibliográfica, com a busca de dados secundários. 

A pesquisa documental foi realizada por meio do levantamento de dados da Prefeitura 

Municipal, prestadores de serviços, bibliotecas públicas e Comitês Executivo e de 

Coordenação. Realizou-se pesquisa documental, ainda junto às instituições públicas e outras 

organizações que atuam no município, atores de referência, bem como documentos disponíveis 

na Internet. Consultaram-se as distintas bases de dados que apresentam informações sobre ou 

que tenham interface com saneamento no Brasil. A pesquisa bibliográfica subsidiou o 

angariamento dos dados secundários e sua posterior análise. Todos os dados originados de bases 

secundárias, coletados para a elaboração desse documento, têm suas respectivas fontes 

referenciadas. Estas fontes podem ser consultadas por qualquer indivíduo, sendo todas 

relacionadas ao final do documento, no item ñRefer°nciasò, bastando buscar pelo nome desta 

na listagem3. 

Em função da situação de emergência em saúde pública pela disseminação da Covid-19, 

decretada em março de 2020, o trabalho de campo foi adiado, tendo ocorrido4 do dia 29 de 

março ao dia 09 de abril de 2021, com a participação da Equipe da UFMG/Projeto SanBas ï 

Clarissa de Lima Tribst e Iany Cunha Albergaria ï, e da auxiliar técnica municipal ï Paula 

Aparecida Horácio da Silva. Nesta etapa foram realizadas visitas técnicas nas estruturas de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e manejo de águas 

pluviais e drenagem na área urbana e rural do município, além de entrevistas com as lideranças 

das comunidades por setor de mobilização. Cabe reiterar que antes do ingresso à campo a equipe 

                                                 
2 O Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab) define que as medidas estruturais são constituídas por obras 

e intervenções físicas em infraestrutura de saneamento e as medidas estruturantes são aquelas que possibilitam o 

aperfeiçoamento da gestão, dando suporte político e gerencial à sustentabilidade da prestação de serviços, bem 

como garantindo intervenções para a modernização ou reorganização de sistemas. Destaca-se a premissa de que a 

consolidação de medidas estruturantes assegurará a eficiência e a sustentação dos investimentos realizados em 

medidas estruturais, trazendo benefícios duradouros para as ações estruturais (MDR, 2019). 
3 Os dados apresentados por meio de figuras e tabelas geradas especificamente para a elaboração deste documento, 

s«o aqueles que citam ñProjeto SanBas/UFMG, 2020ò como fonte e n«o est«o listados na lista de referências, por 

se tratar de uma fonte primária de dados. Quanto aos dados disponibilizados pela prefeitura do município, que não 

est«o dispon²veis na Internet para consulta, s«o apresentados com a fonte ñItanhandu, 2020ò ou ñ Itanhandu, 2021ò 

e não constam na lista de referências. 
4 Todas as medidas de distanciamento social e cuidados foram seguidos conforme Protocolo de Segurança para 

Trabalho de Campo elaborado pela equipe do Projeto SanBas/UFMG, em consonância com a Resolução nº 

06/2020 da Universidade Federal de Minas Gerais.  
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da UFMG/Projeto SanBas, através do trabalho remoto, enviou para a Prefeitura Municipal 

questionários sobre os serviços de saneamento básico no município, sendo um para cada 

componente (abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e águas pluviais), 

além de um questionário geral para o titular dos serviços (o município) e um direcionado para 

a área de saúde no município. Os questionários foram elaborados de modo a possibilitar a escrita 

do Produto C, buscando coletar informações com maior nível de detalhamento. Por fim, 

destaca-se que a auxiliar técnica contratada para atuar no município foi primordial no 

planejamento e operacionalização das atividades realizadas em campo, atuando como 

facilitador da equipe UFMG/Projeto SanBas durante o trabalho remoto, coletando dados 

faltantes e preenchendo lacunas para envio às equipes.  

O presente documento apresenta o Produto C do Plano Municipal de Saneamento Básico de 

Itanhandu, elaborado conforme o TR da Funasa, versão 2018. É um documento de fundamental 

importância e que balizará todas as próximas etapas do processo de planejamento, bem como 

representa uma detalhada descrição e análise do panorama do saneamento básico no município. 
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2. CARACTERIZAÇÃO TERRITORIAL DO MUNICÍPIO  

2.1. Caracterização da área de planejamento 

O município de Itanhandu localiza-se na mesorregião do Sul de Minas, no estado de Minas 

Gerais, em específico na microrregião de São Lourenço. De acordo com o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), Itanhandu possui uma extensão territorial equivalente a 

143,363 km2 e uma densidade demográfica de 98,87 hab/ km2. A população total de Itanhandu, 

estimada para 2019, foi de 15.331 habitantes.  

De acordo com o Departamento de Edificações e Rodagem de Minas Gerais (DEER/MG, 

2017), o município localiza-se a 426 km de Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais. 

A Tabela 1 apresenta a caracterização geral da área de planejamento, incluindo informações 

referente às vias de acesso e seus municípios limítrofes. 

Tabela 1 ï Caracterização geral do município de Itanhandu 

Município de Itanhandu 

Mesorregião Sul 

Microrregião São Lourenço 

Ano de criação 1923 

Extensão territorial 143,363 km²   

Acessos MG 158 

Municípios limítrofes Distância com relação à Itanhandu 

São Sebastião do Rio Verde 10,8 km 

Virginia 17,4 km 

Passa Quatro 10,8 km 

Itamonte 6,1 km 

Pouso Alto 12,1 km 

 

A localização de Itanhandu pode ser visualizada na Figura 1.
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Figura 1 ï Localização de Itanhandu 

 

Fonte: Projeto SanBas/UFMG, 2020
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2.1.1. História e contextualização do município 

A história do município de Itanhandu tem início no século XVIII, com a instalação de um 

pequeno povoado situado aos pés da Serra da Mantiqueira, circundado por diversas fazendas e 

banhado pelos Rios Verde, Passa Quatro e Ribeirão Itanhandu. Esse povoado, por sua vez, 

recebeu o nome, a princípio, de arraial do Rio Verde e era constituído por um número regular 

de moradores (ITANHANDU, 2020). 

Posteriormente, foi construída, nessa região, uma capela em homenagem a Nossa Senhora da 

Conceição (Figura 2 ), por Joaquim de Almeida Campos, um dos moradores do arraial (IBGE, 

2017). A esse respeito, ressalta-se que a imagem de Nossa Senhora da Conceição presente na 

capela é a mesma que se encontra na atual Matriz de Itanhandu, Figura 3. 

Figura 2 ï Capela em homenagem a Nossa Senhora da Conceição, em Itanhandu 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Itanhandu, 2020 
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Figura 3 ï Igreja Matriz de Itanhandu  

 

Fonte: TERRAS ALTAS DA MANTIQUEIRA, s.d  

Em 1882, o arraial da Barra do Rio Verde começou a sofrer transformações, com o início da 

construção das linhas da Estrada de Ferro Minas e Rio, atualmente denominada Rede Mineira 

de Viação. No ano de 1884, houve sua inauguração e a nova estação ferroviária (Figura 4) 

recebeu o nome de Estação Capivari, por ser escoadouro do Distrito de Santana do Capivari, 

integrante do Município de Pouso Alto. Nesse período, houve o crescimento do número de 

moradores locais, e diversas pessoas construíram suas residências nas proximidades da Estação 

(IBGE, 2017). Após o nome de Barra do Rio Verde, o município recebeu o nome de Estação 

de Capivari e, em 1904, foi nomeado de Itanhandu (ITANHANDU, 2020).  

Figura 4 ï Antiga Estação Capivari 

 

Fonte: TERRAS ALTAS DA MANTIQUEIRA, s.d  



 

PMSB de Itanhandu | Produto C ς Diagnóstico técnico-participativo | 40 | 

Em 1911, o arraial Itanhandu tornou-se Distrito, por meio da Lei estadual nº 556, de 30 de 

agosto de 1911, sendo pertencente ao Município de Pouso Alto. Em seguida, a partir da Lei 

estadual n° 843, de 7 de setembro de 1923, foi criado o Município de Itanhandu (IBGE, 2017). 

O nome do Município tem origem no tupi-guarani, sendo proveniente da junção de dois termos: 

Ita (pedra) e Nhandu (ema, corredeira, riscos ou aranha). Assim, o topônimo Itanhandu tem 

interpretações como: pedras que correm ou seixos rolados, pedras riscadas ou seixos raiados, 

ema na pedra ou ema de pedra, aranha na pedra ou aranha de pedra. Nesse sentido, acredita-se 

que o povo indígena que habitava a região chamava de Itanhandu, o Rio Verde, que corta o 

Município (Figura 5 e Figura 6), a fim de indicar a grande quantidade de seixos existentes em 

suas margens. Outrossim, há a versão de que o nome Itanhandu remete a pássaro de pedra, em 

razão da elevada quantidade de pássaros que ficavam sobre as pedras do rio (ITANHANDU, 

2020). 

Figura 5 ï Vista do Rio Verde em Itanhandu, MG 

 

Fonte: TERRAS ALTAS DA MANTIQUEIRA, s.d  
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Figura 6 ï Corredeira do Rio Verde em Itanhandu, MG 

 

Fonte: IDAS BRASIL, 2015 

Durante o Ciclo do Ouro, o Município de Itanhandu estava no trajeto das tropas e tropeiros, que 

levavam as riquezas encontradas nas minas para a Coroa. Além disso, dois presidentes 

chegaram a trabalhar nessa localidade: Cel. Eurico Gaspar Dutra e Juscelino Kubitschek, tendo 

esse último declarado ter começado sua carreira política em Itanhandu (ITANHANDU, 2020).  

Quanto ao turismo do Município, o Rio Verde é considerado o principal ponto turístico, por 

formar cachoeiras e poços por sua extensão. Além disso, há no Município diversas belezas 

naturais e paisagísticas, como grutas e cavernas ainda não exploradas. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), nesse contexto, é um importante 

instrumento da política de saneamento, norteador do planejamento municipal, que tem potencial 

de contribuição para a conservação e a preservação dos recursos naturais de Itanhandu, no que 

se refere à qualidade e à quantidade das águas. Assim, a formulação de ações, projetos e 

programas de restrição do uso do solo, juntamente à implantação e promoção de adequações 

nos sistemas de saneamento básico do Município podem contribuir para minimizar a pressão 

antrópica sobre esses recursos naturais.  

Uma vista panorâmica de Itanhandu está registrada na Figura 7. 
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Figura 7 ï Vista panorâmica de Itanhandu 

 

Fonte: Projeto SanBas/ UFMG, 2020 

2.1.2. Estrutura territorial do município  

2.1.2.1. Áreas urbanas e rurais 

A compreensão do que é urbano e rural, sua caracterização e limites territoriais, perpassam e se 

perpetuam por décadas, tendo sido submetida a diversas mudanças no decorrer dos anos, em 

decorrência da intensa modificação do uso e ocupação do solo, surgimento de novas tecnologias 

e da divisão do trabalho. Essa definição pode variar de acordo com alguns parâmetros adotados. 

Exemplo disso pode ser observado ao se comparar os conceitos utilizados pelo Programa 

Nacional de Saneamento Rural (PNSR) que, em dezembro de 2019, foi renomeado para 

Programa Saneamento Brasil Rural (PSBR) e pelo IBGE, fazendo com que para cada uma das 

abordagens ocorram particularidades que devem ser consideradas. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Itanhandu adota a definição do rural 

estabelecida pelo PSBR5, aprovado por meio da Portaria nº 3.174/2019, elaborado pela 

Fundação Nacional da Saúde (Funasa), em parceria com a Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG) e movimentos sociais. No PSBR, o rural foi definido pelos critérios de 

densidade, contiguidade e vizinhança, tomando como referência informações dos setores 

censitários (BRASIL, 2019). De acordo com a classificação do PSBR (INFOSANBAS, 2020), 

80,7% da população de Itanhandu reside na área urbana e 19,3% na área rural. 

                                                 
5 Disponível em: <http://www.funasa.gov.br/documents/20182/38564/MNL_PNSR_2019.pdf/08d94216-fb09-

468e-ac98-afb4ed0483eb>. 

http://www.funasa.gov.br/documents/20182/38564/MNL_PNSR_2019.pdf/08d94216-fb09-468e-ac98-afb4ed0483eb
http://www.funasa.gov.br/documents/20182/38564/MNL_PNSR_2019.pdf/08d94216-fb09-468e-ac98-afb4ed0483eb
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Já em relação à organização territorial, o Município de Itanhandu possui 33 bairros na área rural 

e 19 bairros na área urbana, conforme apresentado na Tabela 2. 

Tabela 2 ï Caracterização da área urbana e rural 

Bairros urbanos Bairros urbanos 

Santa Odila René Charlie 

Jardim Alzira Jardim Colina 

Nossa Senhora de Fátima Jardim Panorama 

Industrial Centro 

Estiva Tereza Guedes 

Matadouro Portal 

Vila Maria João Paulo II 

Vila Carneiro Ipê Amarelo 

São Benedito Amarelinho 

Monte Verde  

Bairros rurais  Bairros rurais  

Bom Sucesso Condado Velho 

Teodoro Ressaca 

Mato Dentro Goiabeira 

Tenda Cochos 

Santana do Bom Sucesso Córrego das Pedras 

Serra dos Noronhas Quilombo 

Moinho Jardim 

Olho dôĆgua Padre Chiquinho 

Vira Mundo Barrocada 

Bela Vista/ Pedreira Pinicão 

Bocaina Curral Falso 

Vendinha Imbiri 

Goiabal Gonçalves 

Mosquito Monjolinho 

Catitu Pedregulho 

Condado Ponte Alta 

Lagoinha  

Fonte: Projeto SanBas, 2020 

Sobre a organização territorial do Município de Itanhandu, a população concentra-se na área 

urbana, mas no tocante à quantidade de bairros rurais, o Município apresenta maior diversidade 

territorial rural com relação à população urbana. 

2.1.2.2. Ordenamento territorial municipal 

A expansão populacional e de atividades em um município afeta de maneira direta a dinâmica 

do meio e representa um aumento da pressão antrópica sobre os recursos naturais, assim como 

no aumento da demanda pelos serviços de saneamento básico. Nesse sentido, o zoneamento e 

o parcelamento do solo tornam-se instrumentos fundamentais para o ordenamento territorial 
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municipal. Estes instrumentos geralmente são definidos no plano diretor municipal e na lei de 

uso e ocupação do solo. O Plano Diretor está previsto na Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho 

de 2001 (BRASIL, 2001), conhecida como Estatuto da Cidade, sendo exigência para todos os 

municípios com mais de 20 mil habitantes. Já o parcelamento do solo é uma ferramenta 

estabelecida pela Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (BRASIL, 1979), que busca 

organizar o uso e ocupação do solo, tratando de fatores importantes como a definição de uma 

infraestrutura básica necessária a certos tipos de ocupações e a proibição de loteamentos em 

áreas consideradas inadequadas, seja pela sua insalubridade, instabilidade, vulnerabilidade ou 

importância ecológica. No Estado de Minas Gerais, cita-se o Decreto Estadual n° 44.646, de 31 

de outubro 2007 para a ñaprova­«o de projetos de loteamentos e desmembramentos de §reas 

para fins urbanos pelos munic²piosò (MINAS GERAIS, 2007). Segundo Barreiros e Abiko 

(1998), ñ® por meio desse instrumento que o munic²pio pode exigir uma distribui­«o adequada 

dos lotes, equipamentos e vias públicas, bem como suas respectivas dimensões, taxas de 

ocupa­«o, §reas para recrea­«o e outros usos comunit§rios e infraestrutura m²nimaò. 

O parcelamento e o zoneamento municipal são primordiais para o planejamento adequado dos 

serviços de saneamento básico, no que tange a disponibilidade de recursos naturais, as formas 

de acesso, assim como para nortear a distribuição desses serviços, de forma a atender a toda a 

população, incluindo as pessoas que residem em locais dispersos e isolados. Para isso, a análise 

do uso e da ocupação do solo é fundamental, uma vez que afeta de maneira direta a dinâmica 

do meio.  

× Loteamentos irregulares 

Os loteamentos irregulares são aqueles que possuem irregularidades urbanísticas e jurídicas, o 

que acarreta em dificuldades para seus registros. Dentre as complicações jurídicas têm-se 

ñincorre­»es no t²tulo de propriedadeò do terreno (PASTERNAK, 2010, p. 133). Já as 

irregularidades urbanísticas, de acordo com Pasternak (2010, p. 133) ocorrem quando:  

i) o loteador obtém a aprovação do projeto de loteamento pelos órgãos competentes do 

município, efetua o registro do loteamento no Cartório de Registro de Imóveis, mas não executa 

as obras de infraestrutura necessárias que constavam do projeto aprovado;  

ii) o loteador não executou vias públicas de circulação e/ou a demarcação de logradouros 

públicos (implantação de equipamentos urbanos e comunitários e espaços livres de uso 

público);  
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iii) o projeto de loteamento foi aprovado pelo poder público, mas a obra não atende ao traçado 

oficial do loteamento; e 

iv) combinações diversas entre esses itens. 

× Loteamentos regularizados ou em processo de regularização 

Considera-se como loteamentos regulares aqueles aprovados nos órgãos públicos e, portanto, 

conformes à legislação urbanística municipal e à legislação federal. Em relação à lei federal, 

destaca-se a chamada Lei Lehmann (Lei Federal nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979), que 

estabelece que o loteador deve disponibilizar, além do lote (porção de terra com acesso direto 

ao logradouro público), toda a infraestrutura básica necessária, sendo estes iluminação pública, 

esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e 

vias de circulação. 

Sobre a regularização de loteamentos ou loteamentos irregulares, a Prefeitura de Itanhandu não 

repassou dados do município. 

2.1.2.3. Ocupações, assentamentos, vilas e favelas 

 A Organização das Nações Unidas (ONU) define assentamentos informais como áreas 

residenciais onde (i) os moradores não têm segurança de posse com relação à terra ou moradias 

que habitam; (ii) os bairros geralmente carecem ou estão isolados dos serviços básicos e da 

infraestrutura urbana; e (iii) as habitações podem não cumprir com os regulamentos vigentes 

de planejamento e construção, e muitas vezes estão situadas em áreas geograficamente e 

ambientalmente perigosas (ONU-HABITAT, 2015). 

Dentre as principais causas dos assentamentos informais podem ser citadas: a baixa renda da 

população, que não tem como arcar com os custos de aquisição de uma moradia; questões 

socioespaciais; falta de habitação de interesse social; resultados do mercado formal; 

clientelismo político, pois recorrentemente os políticos prometem escrituras duvidosas de terras 

públicas, influenciando, assim, assentamentos informais; planejamento impraticável, quando 

leis e regulamentos de planejamento urbano elitista, com base em normas técnicas 

impraticáveis, não leva em conta as realidades socioeconômicas que determinam as condições 

de acesso à terra e à moradia; problemas de gestão urbana, quando a natureza burocrática de 

sistemas de gestão não envolvem uma participação popular efetiva, fazendo com que o custo e 
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o tempo necessários para registrar a terra desestimulem a obtenção da segurança jurídica da sua 

posse; um sistema jurídico disfuncional (FERNANDES, 2011). 

Segundo Fernandes (2011), os assentamentos informais englobam muitas dimensões e 

variações, entre elas: 

¶ Ocupação de terras públicas, comunais e privadas, seguida de autoconstrução (favelas, 

vilas, cortiços e outros), às vezes em bairros originalmente aprovados; 

¶ Subdivisão não autorizada de terras públicas, comunais ou privadas, seguida pela venda 

dos lotes individuais e de autoconstrução (loteamentos irregulares, loteamentos 

clandestinos e outros); 

¶ Subdivisão não autorizada de lotes previamente existentes juridicamente, destinados à 

construção de edifícios adicionais (casas-de-frente-e-fundo); 

¶ Conjuntos habitacionais irregulares; 

¶ Urbanização e desenvolvimento de áreas definidas como rurais; 

¶ Ocupação generalizada de áreas de proteção ambiental (margens dos rios, encostas, 

topos de morro e outras áreas destinadas à proteção); 

¶ Ocupação de espaços públicos como ruas, calçadas e viadutos. 

Há muitas discussões envolvendo os assentamentos e ocupações, em especial as ocupações 

urbanas. Segundo Louren­o (2017), ñocupa­«o significa dar utilidade a algo, tornar ¼til um 

espaço que está sem uso, que não cumpre a sua função socialò. Segundo o autor, uma 

propriedade privada que não atende aos ditames da lei de cumprir sua função social, não pode 

ser protegida por essa mesma lei, apresentando que ña a­«o de ocupa­«o de um terreno vago 

por uma população privada do acesso à moradia faz cumprir um direito constitucionalò. A 

ocupação (organizada) é uma ação planejada e estruturada por um ou vários movimentos 

sociais, com discursos e finalidades que ultrapassam a questão da moradia e pretendem uma 

oposição política mais ampla. Nesse sentido, diferenciam-se, por exemplo, das favelas e 

loteamentos periféricos.  

Em relação às favelas, na perspectiva desses movimentos classificá-las como ocupações 

ñdesqualificariam a constru­«o da legitimidade que almejam para combater a situa­«o ilegal ï 

mas socialmente reconhecida ï de reserva de terras ociosas (LOURENÇO, 2017). Já em relação 

aos loteamentos periféricos, porque estes, embora quase sempre irregulares, pressupõem a 

propriedade da terra pelo agente que os promove. Esta propriedade por se dar de duas maneiras: 
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(i) a partir da compra do terreno (informalmente) de um agente loteador privado, cujo objetivo 

é o lucro imobiliário, não havendo, portanto, nenhuma ação política; (ii) a partir da compra 

promovida por associações de sem-casa, configurando os chamados loteamentos associativos, 

quando os futuros moradores compram em conjunto uma gleba rural, fazem o parcelamento, e 

depois tentam transformá-la formalmente em área urbana, regularizar os lotes e obter os títulos 

individuais de propriedade. Isso envolve uma mobilização popular, mas de características 

distintas das ocupações e, sobretudo, sem embate direto com a instituição da propriedade 

privada da terra (CAMPOS, 2013 apud LOURENÇO, 2017). 

Um exemplo similar aos assentamentos associativos são os assentamentos rurais da reforma 

agrária, um conjunto de unidades agrícolas independentes entre si, instaladas pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), onde originalmente existia um imóvel 

rural que pertencia a um único proprietário. Nestes casos, cada uma dessas unidades (chamadas 

de parcelas, lotes ou glebas) é entregue pelo Incra a uma família sem condições econômicas 

para adquirir e manter um imóvel rural por outras vias. Os assentados pagam pela terra recebida 

e se comprometem a morar e explorar o local para seu sustento, utilizando exclusivamente a 

mão de obra familiar (INCRA, 2020).  

Os assentamentos e ocupações se encontram, em sua maioria, privados do acesso a serviços de 

saneamento básico, como rede geral de abastecimento de água e esgoto, sem coleta domiciliar 

de resíduos, entre outras. Nesse sentido, é papel do PMSB identificar essas áreas, bem como 

suas carências e necessidades em relação ao saneamento básico, de forma a dar visibilidade a 

estas.  

O Incra apresenta a seguinte caracterização de fases para legalização de assentamentos: 00 - 

Em Obtenção; 01 - Pré-Projeto de Assentamento; 02 - Assentamento em criação; 03 - 

Assentamento Criado; 04 - Assentamento em Instalação; 05 - Assentamento em Estruturação; 

06 - Assentamento em Consolidação; 07 - Assentamento Consolidado; 08 - Assentamento 

Cancelado; 09 - Assentamento Revogado.  

2.1.2.4. Povos indígenas e comunidades tradicionais 

Povos e comunidades tradicionais são definidos como (BRASIL, 2007) 

Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 

formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 

naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 

pela tradição. (BRASIL, 2007b, art. 3º, inciso I).  
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Estes grupos começaram a se organizar localmente e, ao tentar emergir da invisibilidade, ações 

governamentais foram pleiteadas principalmente pela pressão dos movimentos sociais. No ano 

de 2004, o governo federal criou a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 

Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), visando implementar uma política nacional 

dirigida a estes grupos (FILHO, 2014; FELÍCIO e SILVA, 2017).   

Em 2007, o Decreto Federal n.º 6.040 instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável e Comunidades Tradicionais (PNPCT) e decretou a CNPCT como responsável por 

coordenar sua implementação. Atualmente, a CNPCT é denominada como Conselho Nacional 

dos Povos e Comunidades Tradicionais, instituído pelo Decreto Federal n.º 8.750/2016 

(BRASIL, 2016). Nele, 29 categorias são representadas: indígenas, quilombolas, povos e 

comunidades de terreiro e de matriz africana, ciganos, pescadores artesanais, extrativistas 

costeiros e marinhos, caiçaras, faxinalenses, benzedeiros, ilhéus, raizeiros, geraizeiros, 

catingueiros, vazanteiros, veredeiros, apanhadores de flores sempre vivas, pantaneiros, 

morroquianos, povo pomeranos, catadores de mangaba, quebradeiras de coco babaçu, retireiros 

do Araguaia, comunidades de fundos e fechos de pasto, ribeirinhos, cipozeiros, andirobeiros, 

caboclos e juventude de povos e comunidades tradicionais. 

A partir de 2010, depois de reivindicações de movimentos sociais, o Cadastro Único para 

Programas Sociais (CadÚnico) apresenta um cadastramento diferenciado como Grupos 

Populacionais e Específicos (GPTE). Neste cadastro, as famílias pertencentes aos GPTE estão 

predominantemente em áreas rurais, onde também são identificadas piores situações de serviços 

de saneamento básico (FILHO, 2014; CARMO, 2015). 

Conforme dados disponibilizados, o município de Itanhandu não possui comunidades 

quilombolas ou indígenas demarcadas (INFOSABNAS, 2020). Não há, também, comunidades 

tradicionais.  

2.2. Caracterização física 

Nos subitens a seguir, estão apresentadas informações atuais do município sobre sua 

caracterização física.  Estas informações são importantes para embasar o presente diagnóstico 

e oferecer uma visão geral para estudos mais específicos e aprofundados que a administração 

municipal possa requerer para identificar possíveis alternativas de captação de águas para 

abastecimento ou para definição de áreas de proteção de recargas e até para estudos de áreas 
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para implantação de equipamentos de drenagem pluvial e aterros sanitários, bem como estações 

de tratamento de água e esgotos.  

2.2.1. Clima e Meteorologia 

Conforme o Instituto Nacional de Meteorologia - Inmet a meteorologia é a ciência que estuda 

as condições e o comportamento físico da atmosfera, enquanto a climatologia é uma subárea da 

meteorologia que estuda o comportamento médio da atmosfera para um determinado período, 

por meio de métodos estatísticos (INMET, 2020a). 

O estudo da dinâmica climática a partir de parâmetros como precipitação, através da análise do 

regime de chuva, e da temperatura, por meio do conhecimento da média anual, possibilita uma 

melhor gestão do saneamento. A partir disso, é possível também compreender como esta 

dinâmica climática impacta os serviços de saneamento, abrangendo o setor de abastecimento 

de água e o sistema de drenagem urbana, a qualidade de estradas, que podem gerar potenciais 

acidentes, e até mesmo a economia local, quando, por exemplo, baseia-se em agricultura.  

A geração de informações sobre clima e meteorologia depende da existência de estações 

meteorológicas. O Inmet possui estações de monitoramento dispersas no território brasileiro. 

No entanto, nem todo município tem em seu território uma estação meteorológica, como é o 

caso do município de Itanhandu. Nesse contexto, para construção do PMSB de Itanhandu, será 

utilizado como referência os dados climáticos da estação meteorológica do Inmet instalada no 

município de Passa Quatro, Minas Gerais. Localizada a 9 km em linha reta da sede de 

Itanhandu, a estação de Passa Quatro possui altitude de 1.017m, sendo a estação mais próxima 

com altitude de maior semelhança à da sede (913 m). Logo, infere-se que as condições 

climáticas podem ser equivalentes. 

Para caracterizar o clima no município, adotou-se a classificação climática de Köppen, 

amplamente utilizada no mundo, que associa dados de temperaturas e precipitações médias 

mensais, considerando a distribuição das chuvas e variação decorrentes das estações do ano na 

temperatura, para identificação dos tipos climáticos (ALVARES e colaboradores, 2013). A 

Tabela 3 apresenta os tipos climáticos de Köppen aplicados ao Brasil. 
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Tabela 3 ï Tipos climáticos de Köppen no Brasil 

Sigla Classificação climática  

Af  Tropical úmido  

Am Tropical de monção  

Aw Tropical com estação seca de inverno  

As Tropical com estação seca de verão  

BSh Estepes quentes de baixa altitude e latitude  

Cfa Temperado úmido com verão quente  

Cfb Temperado úmido com verão temperado  

Cwa Temperado úmido com inverno seco e verão quente  

Cwb Temperado úmido com inverno seco e verão temperado  

Cwc Temperado úmido com inverno seco e verão curto e fresco  

Csa Temperado úmido com verão seco e quente  

Csb Temperado úmido com verão seco e temperado  

Fonte: Alvares e colaboradores, 2013 

Conforme a classificação climática de Köppen, pode-se observar que a totalidade do território 

do município, assim como todo o seu entorno, é classificado com o tipo climático Cwb (Tabela 

3), que representa um clima temperado úmido com inverno seco e verão temperado.  

Através de dados da Classificação Climática de Köppen, obtidos através do Ipef, e da 

delimitação e sede dos municípios de Minas Gerais, obtidos no IDE-Sisema, foi gerado o mapa 

representativo apresentado a seguir (Figura 8).
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Figura 8 ï Mapa Segundo a Classificação Climática de Köppen-Geiger 

 

Fonte: Projeto SanBas/UFMG, 2020
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2.2.1.1. Temperatura 

Observando a distribuição de temperaturas referentes à estação de Passa Quatro no ano de 2019, 

Figura 9, percebe-se que a média de temperaturas é próxima de 20ºC. As temperaturas mais 

elevadas ocorrem nos meses de janeiro, fevereiro, setembro, outubro e novembro, atingindo 

valores máximos entre 32 e 33ºC, onde a máxima (33°C) se deu no mês de fevereiro. Já nos 

meses de junho, julho e agosto são observadas as temperaturas mais baixas, atingindo valores 

mínimos entre 4 e 7°C, sendo a temperatura mais baixa no mês de julho, quando foi registrado 

4ºC. 

Figura 9 ï Temperatura Média Anual 

 

Fonte: Inmet, 2020 

2.2.1.2. Precipitação 

Conforme se observa na Figura 10, o período mais chuvoso se dá entre os meses de outubro a 

fevereiro, atingindo a máxima precipitação acumulada, no período representado, no mês de 

dezembro, com 227 mm, e o período de maior seca ocorre de maio a agosto, com uma 

precipitação acumulada mínima de 9 mm, no mês de junho. Totalizando uma média anual de 

87,75 mm mensais. Os dados de precipitação corroboram com a classificação de Köppen, uma 

vez que se observa o verão chuvoso e inverno seco, característicos do tipo climático Cwb. 
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Figura 10 ï Precipitação Acumulada 

 

Fonte: Inmet, 2020 

Em geral, o clima predominante na área de estudo é o tropical de altitude, caracterizado por ser 

mesotérmico, úmido, com chuvas torrenciais e chuvas orográficas. Esse clima também 

apresenta como característica importante a ocorrência de temperaturas amenas com poucas 

variações, além de chuvas no verão e seca no inverno (IGAM, 2013). 

2.2.2. Uso e cobertura da terra 

Para o estudo dos usos e coberturas da terra do município de Itanhandu, foram utilizados dados 

da Plataforma MapBiomas, uma iniciativa do Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de 

Efeito Estufa do Observatório do Clima, produzida por uma rede colaborativa de co-criadores 

formada por ONGs, universidades e empresas. No MapBiomas, foram realizados mapeamentos 

a partir de imagens de satélite em diferentes datas, tornando possível, desta forma, a realização 

de uma análise histórica dos usos e cobertura da terra no município. 

A metodologia utilizada pela plataforma consiste em uma classificação pixel a pixel de imagens 

de satélite Landsat. As imagens primeiramente são tratadas, visando remover possíveis 

interfer°ncias de nuvens, fuma­a e outros artefatos que podem ñsuj§-lasò. Para produzir uma 

imagem limpa, são selecionados os pixels sem nuvem dentre as imagens disponíveis para o 

período selecionado.  

Para criar as classes de uso e cobertura da terra é utilizado um classificador automático chamado 

de random forest. Esse sistema é baseado em aprendizado de máquina: para cada tema a ser 

classificado, as m§quinas s«o ñtreinadasò com amostras dos alvos a serem classificados. Estas 
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amostras são obtidas por meio de mapas de referência, geração de mapas de classes estáveis 

das séries anteriores do MapBiomas e por coleta direta por interpretação visual das imagens 

Landsat. Por exemplo, para que a máquina entenda o que é pastagem, amostra-se pixels que 

correspondem a áreas de pastagem, e assim, essa informação é utilizada pela máquina para 

identificar os demais pixels de pastagem na imagem de satélite (MapBiomas, 2020).  

Visando ampliar a consistência espacial dos dados, um filtro espacial é aplicado, eliminando 

pixels isolados ou de borda. É aplicada uma regra de vizinhança que pode levar à alteração da 

classificação do pixel, de acordo com a característica dos pixels vizinhos. Regras temporais 

também são aplicadas visando reduzir inconsistência nas mudanças de cobertura e usos não 

permitidos ou impossíveis. Por exemplo, se uma mesma área em 2010 foi mapeada como 

floresta natural, em 2015 como não floresta e em 2020 novamente como floresta natural, isso é 

uma situação de uso impossível, e, portanto, a classificação dessa área deve ser ajustada 

(MapBiomas, 2020). 

Ressalta-se que mesmo com todas essas ferramentas utilizadas para aumentar a consistência, 

não é possível obter um resultado 100% real, pois existe um erro intrínseco ao método que deve 

ser considerado. A metodologia completa e as coleções de mapas encontram-se disponíveis 

para download no endereço http://mapbiomas.org/. 

Feitas essas considerações, são apresentados na Tabela 4 e  

Figura 11, as alterações ocorridas entre os anos de 1985 a 2018, em relação aos usos e cobertura 

da terra no município de Itanhandu, com base em cinco classes distintas, brevemente descritas 

a seguir, segundo dados 4.1 do MapBiomas, lançada em março de 2020: 

1. Floresta: corresponde a florestas naturais, como formações florestais savânica6 e 

mangues, além de florestas plantadas (usualmente de espécies arbóreas cultivadas 

para fins comerciais); 

2. Formação Natural não Florestal: corresponde a formações campestres, apicum7, 

afloramentos rochosos e outros; 

                                                 
6 O termo savânica refere-se a áreas com árvores e arbustos espalhados sobre um estrato graminoso, sem a 

formação de dossel contínuo (RIBEIRO; WALTER, 1998). 
7 O termo apicum refere-se à zona de transição entre manguezal e terra firme (SCHMIDT; BEMVENUT; DIELE, 

2013). 
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3. Agropecuária: se divide em três partes principais 

a. Pastagem: áreas de pastagem naturais ou plantadas; 

b. Agricultura : áreas predominantemente ocupadas com cultivos anuais e perenes, 

e áreas com culturas semi-perenes; 

c. Mosaico de agricultura e pastagem: áreas utilizadas para atividades agrícolas 

e/ou pecuárias. 

4. Área não Vegetada: consiste em áreas de influência antrópica, como áreas 

urbanizadas, com predomínio de superfícies não vegetadas como estradas, vias e 

construções, e áreas de mineração, assim como em áreas naturais, como dunas e 

praias; 

5. Corpo dô§gua: rios e lagos presentes no município, além de áreas destinadas à 

aquicultura; 

6. Formação Natural não Florestal: corresponde a formações campestres, apicum, 

afloramentos rochosos e outros; 

7. Agropecuária: se divide em três partes principais 

a. Pastagem: áreas de pastagem naturais ou plantadas; 

b. Agricultura : áreas predominantemente ocupadas com cultivos anuais e perenes, 

e áreas com culturas semi-perenes; 

c. Mosaico de agricultura e pastagem: áreas utilizadas para atividades agrícolas 

e/ou pecuárias. 

8. Área não Vegetada: consiste em áreas de influência antrópica, como áreas 

urbanizadas, com predomínio de superfícies não vegetadas como estradas, vias e 

construções, e áreas de mineração, assim como em áreas naturais, como dunas e 

praias; 

9. Corpo dô§gua: rios e lagos presentes no município, além de áreas destinadas à 

aquicultura; 
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Tabela 4 ï Histórico dos usos e cobertura da terra no município de Itanhandu 

Classes 
Floresta 

Formação 

natural não 

florestal 

Agropecuária 
Área não 

vegetada 
Corpo d'água 

(ha) (%)  (ha) (%)  (ha) (%)  (ha) (%)  (ha) (%)  

1985 3.582,42 24,99 73,39 0,51 10.605,45 73,98 74,34 0,52 - 0 

1990 3.437,82 23,98 64,44 0,45 10.720,96 74,79 112,38 0,78 - 0 

1995 3.563,92 24,86 58,31 0,41 10.559,72 73,66 153,64 1,07 - 0 

2000 3.626,72 25,3 68,83 0,48 10.456,57 72,94 183,48 1,28 - 0 

2005 3.834,11 26,75 67,42 0,47 10.246,11 71,47 187,95 1,31 - 0 

2010 3.986,24 27,81 64,36 0,45 10.068,87 70,24 216,13 1,51 - 0 

2015 4.031,88 28,12 67,09 0,47 9.992,98 69,71 243,64 1,7 - 0 

2016 4.022,6 28,06 62,62 0,437 10.004,92 69,791 244,88 1,708 0,58 0,004 

2017 4.060,38 28,32 61,29 0,43 9.967,22 69,53 246,7 1,72 - 0 

2018 4.066,26 28,36 54,58 0,38 9.941,69 69,35 273,06 1,9 - 0 

Fonte: MapBiomas, 2020 

 

Figura 11 ï Evolução dos usos da terra no município de Itanhandu8 

 
Fonte: MapBiomas, 2020 

A partir dos dados apresentados, observa-se um pequeno avanço de áreas de Florestas e um 

decréscimo nas áreas de agropecuária, sendo que, no período entre os anos de 1985 e 2018, 

houve um aumento de 13,51% de florestas, enquanto a redução de áreas destinadas a 

agropecuária foi de 6,26%. A maior variação no período considerado no município é de áreas 

                                                 
8 No gráfico, k = 10³. Logo 50k = 50.000 ha, por exemplo. 
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não vegetadas, com um aumento de 267,31%. Áreas de formação natural não florestal 

reduziram 25,63% de 1985 a 2018. 

Uma particularidade do município de Itanhandu é que a plataforma MapBiomas tem registro 

de corpos dô§gua somente para o ano de 2016, momento no qual o munic²pio apresentava 0,58 

ha de área ocupada pelos mesmos. Isto pode estar associado a intermit°ncia de cursos dô§gua, 

redução da secção de escoamento em períodos de estiagem, descomissionamento de barragens 

ou mesmo variações associadas à metodologia de classificação adotada. 

O fato de aproximadamente 70% da extensão territorial do município, considerando o ano de 

2018, ser destinada à agropecuária, evidencia diversos problemas ambientais em potencial, que 

podem vir a se demostrar preocupantes se não administrados da maneira correta. A prática da 

pecuária, por exemplo, através do superpastoreio, intensifica a compactação dos solos e a 

subtração da cobertura vegetal, desta maneira favorecendo tanto o processo de erosão quanto a 

impermeabilização do solo. Tais efeitos podem vir a afetar os corpos hídricos da região, isto 

porque há um aumento no carreamento de detritos para os mesmos, que, combinado com o 

desmatamento da mata ciliar, gera o assoreamento dos rios e lagos presentes no município. 

Al®m disso, a alta concentra­«o de animais ao redor dos corpos dô§gua, pode causar a 

contaminação dos mesmos pelas fezes, gerando riscos à saúde quando esta água é destinada ao 

consumo humano. Semelhantemente, a agricultura, através de métodos de cultivo inadequados, 

também é responsável pela geração de impactos ambientais ao meio.  

As práticas incorretas do uso e manejo do solo geram efeitos como a erosão, a compactação e 

a redução da fertilidade do solo, podendo ainda vir a gerar em casos mais extremos a salinização 

e a desertificação de áreas. Além disso, a contaminação por agroquímicos ocorre 

constantemente em propriedades agrícolas, gerando impactos na saúde humana tanto 

diretamente, através do manuseio incorreto dos produtos, como indiretamente, por meio da 

contaminação dos alimentos e dos corpos hídricos, que são destinados ao abastecimento da 

população. Da mesma maneira os agrotóxicos podem vir a contaminar as águas, o ar e o solo, 

gerando impactos na fauna e na flora local, visto que eles apresentam uma toxicidade aguda e 

crônica (MMA, 1999). 

A partir dos dados da representação dos usos e cobertura dos solos obtidos no MapBiomas, foi 

confeccionado mapa representativo de tais elementos no município de Itanhandu (Figura 12).  
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Figura 12 ï Uso e cobertura da terra no município de Itanhandu 

 
Fonte: Projeto SanBas/UFMG, 2020
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2.2.3. Vegetação 

Em relação a vegetação, Itanhandu se encontra na região do bioma da Mata Atlântica brasileira. 

A partir de levantamentos realizados por meio dos dados da coleção 4.1 do MapBiomas, 

puderam ser identificadas áreas de Formação Florestal e Floresta Plantada no município de 

Itanhandu, conforme Figura 12 apresentada no item anterior. Estas formações e os tipos de 

vegetação que as constituem foram descritas com base nas legendas disponibilizadas pela 

plataforma MapBiomas, de acordo com o bioma predominante, detalhado a seguir. 

Na região de formações florestais são encontrados tipos de vegetação com predomínio de 

espécies arbóreas, com formação de dossel contínuo, além de florestas estacionais 

semideciduais. De acordo com o Manual Técnico da Vegetação Brasileira do IBGE (1991), 

pode-se caracterizar a formação florestal de Florestas Estacionais, Florestas Ombrófilas Mistas 

e Florestas Ombrófilas Densas Alto-Montana, encontradas no território compreendido pelo 

município de estudo da seguinte maneira: 

¶ Floresta Estacional: é uma formação vegetal constituída por árvores de médio e grande 

porte, não muito espaçadas e que estão adaptadas às transformações características de cada 

estação climática; 

¶ Floresta Ombrófila Densa Alto-Montana: florestas ombrófilas são caracterizadas por 

vegetação de folhas largas e perenes e por chuvas abundantes e frequentes. O termo alto-

montana indica que é encontrada no cume de montanhas, possui vegetação arbórea formada 

por troncos e galhos finos e tortuosos, chegando a 20 metros de altura; 

¶ Floresta Ombrófila Mista: também conhecida como Floresta com Araucárias, é 

característica de clima quente e bastante úmido no verão, com temperaturas muito baixas 

durante o inverno.  

No âmbito do saneamento, a presença de vegetação nativa desempenha grande importância para 

a manutenção das soluções sanitárias, uma vez que é responsável por manter o solo a resistência 

e coesão do solo, visto que a cobertura vegetal oferece um suporte estrutural através das raízes. 

Além disso, a vegetação evita o processo de compactação do solo, pois amortece a chuva e evita 

um contato com maior impacto, o que causa a impermeabilização do mesmo. 

Sendo assim, o desmatamento poderia ocasionar consequências tais como inundações e o 

carreamento de materiais para os rios, que, combinado com a formação de processos erosivos, 

aumenta a turbidez e causa o assoreamento de cursos dô§gua. A vegeta­«o tamb®m minimiza 
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ou evita a ocorrência de processos de lixiviação9 do solo, devido às raízes favorecem a retenção 

de minerais no solo, assim como favorece a recarga dos lençóis freáticos, já que favorece a 

infiltração e retenção das águas no solo. Desta maneira, ressalta-se a importância da preservação 

das vegetações para o saneamento. 

2.2.4. Geologia e Hidrogeologia 

A identificação dos tipos de rochas que ocorrem em cada área do território do município é 

importante para o planejamento do saneamento básico, uma vez que as rochas são 

determinantes para formação dos diferentes tipos de solos, bem como interferem no potencial 

hidrogeológico e na forma dos aquíferos, formações geológicas que armazenam e transmitem 

volume de água subterrânea passível de ser explorada e explotada10 (FEITOSA e colaboradores, 

2008). 

As unidades geológicas são constituídas por rochas que têm características próprias originando 

solos e aquíferos, sendo determinantes para a circulação de água e resíduos (CPRM, 2019). As 

unidades geológicas mostradas podem ser associadas a diferentes processos e compostos em 

sua constituição. Através de dados obtidos no Portal da Geologia (CODEMIG, 2014), foi 

possível a identificação de cinco diferentes tipos de formações geológicas no Município de 

Itanhandu, e com estes dados foi desenvolvido o mapa apresentado na Figura 13. Constata-se 

que o Município de Itanhandu é composto pelas seguintes unidades geológicas: Complexo do 

Mantiqueira, Grupo Andrelândia, Depósitos Aluviais, Suíte Intrusiva Alcalina e Leucogranito 

Capivara. 

De maneira geral, as unidades geológicas podem ser associadas a diferentes processos e 

compostos em sua constituição, sendo eles de rochas sedimentares, a mais encontrada no 

município de Itanhandu, formadas pela deposição e compactação de diversos tipos de 

sedimentos ao longo dos anos, de rochas ígneas, que se originam a partir do derretimento de 

materiais no interior da Terra, e de rochas metamórficas, que se formam a partir da 

transformação química, mineralógica ou estrutural decorrente de mudanças de pressão ou 

temperatura. 

                                                 
9 Segundo Winge (2001), a lixiviação é um processo de extração ou solubilização de compostos químicos presentes 

no solo através de um fluído percolante. Um solo que sofreu lixiviação tende a ser pobre em sais minerais e 

nutrientes, essa redução de fertilidade do solo dificulta ou impossibilita o crescimento de plantas. 
10 O termo explorar se refere a descobrir, pesquisar e estudar um recurso natural, enquanto o termo explotar 

significa tirar proveito econômico.  
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O complexo da Mantiqueira é constituído por ortognaisses bandados, pertence ao período 

arqueano-paleoproterozoico, e apresenta complexos granito-gnáissicos, com sequências 

metavulcâno-sedimentares e corpos máfico-ultramáficos, com um embasamento cristalino 

(MACHADO; SILVA, 2010). 

O Grupo Andrelândia, segundo Machado e Silva (2010), é representado por uma unidade 

metassedimentar, constituída por grandes corpos de metassedimentos com rochas vulcânicas 

associadas, apresentando ainda rochas granitoides sincolisionais de fusão crustal. No Município 

ele é ainda subdividido em duas unidades, sendo elas: 

× Formação São Vicente: composta por paragnaisse com intercalações de quartzitos, 

xisto e anfibolito, localmente migmatítico; 

× Formação Arantina: composta por biotita xisto-gnaisse, quartzito, anfibolito, 

calssilicática e metaprecipitados químicos 

A unidade de Depósitos Aluviais é composta por sedimentos clásticos e lateríticos ferruginosos, 

e pertence à classe de sedimentos inconsolidados. Já a Suíte Intrusiva Alcalina é formada por 

sienitos alcalinos gnaissificados predominantes. 

Por fim, segundo Almeida (1996), a unidade geológica Leucogranito Capivara apresenta 

contatos intrusivos, textura equigranular à levemente porfirítica, e associação mineral essencial 

composta por quartzo, microclínio, plagioclásio, muscovita, biotita, turmalina, granada, e 

acessória formada de zircão, apatita, monazita e minerais opacos. 

Com base em dados geológicos obtidos através do CPRM, e dados como limite e sedes 

municipais obtidos através da plataforma do IDE-Sisema, foi elaborado um mapa ilustrativo 

das unidades geológicas presentes no município de Itanhandu (Figura 13), sendo possível 

observar a distribuição das unidades geológicas do município de Itanhandu, onde a unidade 

com maior área na região sul do é a Suíte Intrusiva Alcalina, já na região norte é a do Complexo 

Mantiqueira, onde a sede do município se localiza.
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Figura 13 ï Geologia de Itanhandu 

 

Fonte: Projeto SanBas/UFMG, 2020
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Cada tipo de rocha se comporta de maneira diferente e possui diferente capacidade de 

armazenar e transportar água dependendo de algumas características como porosidade e 

permeabilidade. Rochas mais porosas conseguem abrigar um maior volume de água, enquanto 

rochas mais permeáveis possuem uma capacidade maior de transportá-la (FEITOSA e 

colaboradores, 2008). Sendo assim, a análise da Geologia do município de Itanhandu, 

apresentada na Figura 13 junto a análise da Figura 14 permite indicar sobre a capacidade de 

armazenamento de águas subterrâneas no território municipal. 

A hidrogeologia de uma região corresponde à relação entre a geologia e o ciclo hidrológico, 

incluindo a água que infiltra nos solos, formando os aquíferos, considerados formações 

geológicas com capacidade de acumular e transmitir água por seus poros, fissuras ou espaços. 

(HIRATA e colaboradores, 2019). 

A partir de dados da geologia local, é possível estabelecer grupos de unidades geológicas que 

armazenam e transmitem águas subterrâneas de forma semelhante. As unidades geológicas 

agrupadas formam domínios hidrogeológicos.  

Segundo Bomfim (2010) o Brasil é subdividido em sete domínios hidrogeológicos. O 

Município de Itanhandu apresenta em seu território apenas um deles, o Cristalino, como 

observa-se na Figura 14. 

De acordo com Bomfim (2010), o domínio hidrogeológico presente no Município de Itanhandu 

pode ser descrito como: 

× Cristalino (aquífero fissural): por este domínio apresentar uma porosidade primária 

praticamente inexistente, devido aos tipos de rochas que o constitui, a ocorrência de 

água subterrânea ocorre predominantemente devido a uma porosidade secundária 

representada por fraturas e fendas, o que gera uma estrutura com reservatórios 

aleatórios, descontínuos e de pequena extensão, produzindo baixas vazões em poços 

e, geralmente, com água salinizada, sendo extremamente similar ao domínio 

hidrogeológico de Metassedimentos/Metavulcânicas. Porém, dentre todos os 

aquíferos fissurais, o do domínio Cristalino tende a ser o domínio que apresenta um 

menor potencial hidrogeológico. 
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Figura 14 ï Hidrogeologia de Itanhandu 

 

Fonte: Projeto SanBas/UFMG, 2020
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2.2.5. Geomorfologia 

A geomorfologia trata da gênese e da evolução do relevo terrestre, estudando o conjunto de 

processos que levam a tais transformações. Este conhecimento geomorfológico compõe um dos 

aspectos a ser considerado no planejamento de ocupação do espaço geográfico, o qual 

compreende pensar e analisar o relevo a ser ocupado, considerando sua forma, seus processos 

e sua dinâmica, em escalas espaciais e temporais pertinentes à magnitude da ocupação humana 

(SOUZA, 2010). 

Conforme a Figura 15, tem-se no município de Itanhandu as regiões geomorfológicas: Formas 

Agradacionais Atuais e Subatuais Interioranas e Serra da Mantiqueira Meridional. 

Conforte Marques Neto (2017), a Serra da Mantiqueira Meridional abrange extensas áreas das 

terras altas da região sudeste, sendo que seu relevo apresenta escarpas que se elevam acima dos 

mil metros. A Mantiqueira é recortada por vales profundos, de perfis escalonados, exibindo 

quase sempre lombadas e patamares a meia encosta. Esta região foi alçada à altitude atual por 

movimentos epirogenéticos que deram origem a um sistema de falhas na direção nordeste-

sudoeste (MARQUES NETO, 2017). 

As formas agradacionais atuais e subatuais interioranas são de pequena representatividade no 

município e, segundo Carvalho (2014), são formações de natureza acumulativa, associadas a 

áreas úmidas, como sistemas lacustres, fluviais ou formados por precipitação/oscilação do 

freático. 
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Figura 15 ï Geomorfologia do município de Itanhandu 

 
Fonte: Projeto SanBas/UFMG, 2020
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2.2.6. Pedologia 

A caracterização dos solos objetiva a identificação das unidades predominantes na região e a 

apresentação de informações detalhadas que permitam o conhecimento deste recurso e orientem 

as formas de manejo mais adequadas. Constitui, portanto, subsídio para orientar o melhor uso 

da terra em função de sua potencialidade, sendo um dos elementos que indicam áreas mais 

propícias, por exemplo, à implantação de aterros sanitários, sendo aquelas áreas que apresentam 

solo argiloso e pouco permeável. 

A pedologia corresponde a explicação do solo em função de inúmeros fatores, tais como clima, 

presença de organismos e a topografia do local de sua formação a partir de um sistema de 

classificação. A partir disso, os tipos de solo presentes em Itanhandu são: Cambissolo, 

Latossolos Vermelho-Amarelo e Latossolos Vermelho-Escuro (Figura 16), caracterizados 

como: 

¶ Cambissolos: são os solos de maior representatividade no município, apresentam 

grande variação de profundidade, ocorrendo desde rasos a profundos, além de 

apresentarem grande variabilidade também em relação às demais características. A 

drenagem varia de acentuada a imperfeita e podem apresentar também diversas cores. 

Muitas vezes são pedregosos, cascalhentos e mesmo rochosos (IBGE, 2007); 

¶ Latossolos Vermelho-Amarelo: possuem cores vermelho-amareladas, são 

profundos, com boa drenagem e normalmente baixa fertilidade natural. Por ocorrer 

em ambientes bem drenados, que favorecem a lixiviação e não a erosão, são solos 

com bom desenvolvimento radicular em profundidade, sendo muito profundos e 

uniformes quanto às características de cor, textura e estrutura. Como solo poroso, bem 

permeável e drenável, influencia diretamente no ciclo hidrológico, tendendo à geração 

de bons aquíferos subterrâneos. Isso impacta no saneamento do município, já que 

pode afetar a escolha de soluções para o abastecimento de água (EMBRAPA, 2020a); 

¶ Latossolos vermelho-escuro: este tipo de solo está presente na região da sede e seu 

entorno. De acordo com o manual técnico de pedologia do IBGE (2007), como os 

demais latossolos, possui grande homogeneidade de características ao longo do perfil, 

apresenta coloração vermelho-escura, geralmente com grande profundidade, de boa 

drenagem e quase sempre com baixa fertilidade natural (necessitam correções 

químicas para aproveitamento agrícola). 
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Figura 16 ï Pedologia do município de Itanhandu 

 
Fonte: Projeto SanBas/UFMG, 2020
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2.2.7. Hidrografia  

O estudo da hidrografia no âmbito de um PMSB é necessário, pois ela interfere diretamente nas 

fontes de captação de água da população. Diversas são as fontes de captação de água, entretanto 

destaca-se principalmente a captação das águas superficiais, em virtude da abundância e da 

facilidade de acesso quando comparada a outras fontes. A água superficial se produz pelo 

escoamento gerado a partir das precipitações ou pelo afloramento de águas subterrâneas. 

Segundo Capozzoli (2017), a vazão dos rios acompanha a sazonalidade das precipitações, 

possuindo maiores valores nos meses de novembro a abril, em resposta ao período mais 

chuvoso, no caso de regiões de clima tropical, fazendo com que várias nascentes e córregos 

intermitentes escoem para as áreas mais rebaixadas. 

O município de Itanhandu está inserido na bacia hidrográfica do Rio Grande, localizada na 

região sul de Minas Gerais e norte de São Paulo e inserida na Região Hidrográfica Paraná 

(Figura 17). Tendo sua nascente localizada na Serra da Mantiqueira, no município de Bocaina 

de Minas (MG), o rio Grande percorre até desaguar no rio Paraná, na divisa dos municípios de 

Santa Clara do Oeste, na vertente paulista, e Carneirinho, na vertente mineira (CBH GRANDE, 

2020). Por sua vez, a bacia do Rio Grande se divide em oito sub-bacias no estado de Minas 

Gerais, conforme Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande (CBH Grande): Alto Rio 

Grande ï GD1, Vertentes do Rio Grande ï GD2, Entorno do Lago Furnas ï GD3, Rio Verde ï 

GD4, Rio Sapucaí ï GD5, Rios Mogi-Guaçu e Pardo ï GD6, Médio Rio Grande ï GD7, Baixo 

Rio Grande ï GD8. 

Sendo assim, o município de Itanhandu está inserido na sub-bacia do Rio Verde ï GD4 (Figura 

17). Abrangendo uma área de drenagem de 6.908 km², a bacia hidrográfica do rio Verde engloba 

31 municípios, sendo que 23 deles possuem sua sede dentro da bacia (CORREIO DO 

PAPAGAIO, 2011). 

Na Figura 18 observa-se a hidrografia do município, onde o principal rio é o Rio Verde, 

percorrendo na área da sede, assim como o Rio Passa Quatro e o Ribeirão Itanhandu. Ao sul do 

município tem-se os rios Vermelho e Vargem das Posses, que contribuem como afluentes do 

Rio Verde. 
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Figura 17 ï Localização do município de Itanhandu na bacia do Rio Grande 

 
Fonte: Projeto SanBas/UFMG, 2020 
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Figura 18 ï Hidrografia do município de Itanhandu 

 
Fonte: Projeto SanBas/UFMG, 2020


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































